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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FAC-FITO, pelo Ofício nº 797/11, solicita autorização para o oferecimento do “Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas (fls.2), nos termos previstos pela Deliberação CEE nº 102/2010.

Como prevê a legislação, inicialmente é analisado o Projeto Pedagógico do Curso e, caso haja sua aprovação, a Instituição tem o prazo de um ano para solicitar autorização para abertura do Curso.

O material inicialmente entregue consta de fls. 02 a 68 e teve sua tramitação prejudicada inicialmente enquanto a Instituição procedia à regularização para a escolha de sua Direção (fls. 69-70) e, em janeiro de 2012, pelo Ofício nº 036/12 ela encaminhou documentação suplementar (fls. 72-111).

Sanados os problemas referentes à Direção da Escola, foi elaborada Informação pela Assistência Técnica (AT) do Conselho (fls. 112-119) e, na Sessão de 29 de fevereiro de 2012 foram designados pela Câmara de Educação Superior – CES, os Especialistas; Prof. Dr. André Leon Sampaio Gradvohl e Prof. Dr. Luiz Carlos Begosso para a análise do Projeto do Curso, conforme Portaria CEE-GP nº 26, de 1/3/2012, publicada no DOE de 2/3/2012  (fls. 121).

O Relatório dos Especialistas, juntado aos autos em 26/3/2012 (de fls. 122 a 130) foi encaminhado para a elaboração de Parecer e, dado o teor do Relatório dos Especialistas, baixado em diligência para manifestação da IES (fls. 135 e 136). Em resposta, a FAC-FITO anexou, em setembro de 2012, material referente à análise do relatório, com justificativas relativas aos comentários dos mesmos (fls. 138-185).

Novamente informado pela AT (fls. 186-192) foi sugerida nova diligência para esclarecimentos relativos à carga horária do Curso (fls. 193), o que foi respondido em novembro de 2012 (fls. 194).

1.2  APRECIAÇÃO 

O Curso proposto pela FAC-FITO foi analisado pelos Especialistas designados que assim resumem a sua carga horária:

Carga horária total: 2.133,33 horas, sendo 1.700 horas de disciplinas presenciais; 133,33 horas para o trabalho de conclusão; 300 horas de atividades complementares e “não consta no projeto pedagógico do Curso” o estágio.

Pelo Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, o Curso Superior de Tecnologia em  Análise e Desenvolvimento de Sistemas deve ter uma carga horária mínima de 2000 horas, excluídos os tempo para estágios, trabalho de conclusão e atividades complementares.

Os Especialistas consideraram que o Curso apresentava “um déficit de 300h”. Além disso, criticaram a abordagem de apenas uma linguagem de programação (JAVA), a forma resumida de algumas ementas, a bibliografia de outras, bem como o número muito restrito de referências para alguns casos.

Em suas considerações finais, apresentaram uma série de fragilidades do projeto (fls. 127 e 128) assim concluindo:

“A comissão não recomenda a autorização de funcionamento do Curso Superior de  Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas da FAC-FITO, a não ser que sejam sanadas as deficiências no seu projeto pedagógico”.

Pelo teor do Relatório, houve a elaboração da diligência e a Instituição corrigiu boa parte dos problemas levantados. Entretanto, quanto à carga horária, reduziu a duração do Curso de 5 para 4 semestres e aumentou a duração da carga da hora de aula de 50 para 60 minutos e, com isso, matematicamente, resolveu o problema do não atendimento da carga horária mínima exigida para o Curso.

Entretanto, restaram dois aspectos para esclarecimento: o primeiro, referente ao fato de que os demais cursos da Instituição terem aulas de 50 minutos e os docentes serem contratados por horas-aula. Além disso, não estava claro se os projetos multidisciplinares integradores se referiam a atividades complementares ou efetivamente faziam parte integrante das atividades didáticas do Curso.

A resposta à diligência foi feita pelo Ofício nº 575/2012 que salienta:

“1. Os professores da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco (FAC-FITO) são contratados em regime de CLT por tempo determinado e recebem por hora-aula, independentemente de sua duração”

A resposta, efetivamente não esclarece como esses docentes podem ter mais de 10 anos de contrato com a Instituição (se são contratados por tempo determinado) e nem como farão para participar no período noturno de aulas em cursos com aulas de duração de 50 minutos e no proposto, com 60 minutos de duração, especialmente pelo fato de, em sendo horistas, terem a necessidade de separar física e temporalmente, a atuação nos cursos com durações de aula diferentes. Não fica claro, ainda, como os docentes podem ter salários iguais para horas-aula diferentes. Finalmente, a IES estabelece 4 aulas de 60 minutos de 2ª a 6ª feira, com 4 horas de duração e, aos sábados, 6 horas de aula (das 7h30 às 13h40). Deste modo, há cumprimento de 520 horas de atividades semestrais, com 26 horas semanais e semestres com 20 semanas.

Quanto à semelhança das atividades integradoras com atividades complementares, a IES informa que não se tratam de atividades complementares (a despeito dos temas sugeridos para seu desenvolvimento) e que serão desenvolvidos enquanto projetos integradores sob a regência de docente designado para as aulas. Não fica esclarecida a forma como isso se dará, nem tampouco o motivo de existirem 120h dessas atividades em 3 semestres e apenas 80 no terceiro semestre do Curso, dando a impressão de que se trata muito mais de um exercício matemático para atingir a carga horária mínima do que propriamente uma característica inovadora e interessante para o desenvolvimento do Curso que tem ainda um problema suplementar, que se refere à duração: 440 horas em um total de 2080, o que perfaz mais de 21% da carga horária total do Curso. 

Na nova matriz, aparentemente, foi retirado o Trabalho de Conclusão e também não está previsto Estágio Supervisionado.

Pelo exposto, ainda são notados problemas que podem ser transferidos para uma eventual tentativa de abertura do Curso. Alguns deles incluem questões trabalhistas e, portanto, devem estar suficientemente esclarecidos no projeto do Curso para possibilitar a sua aprovação. No caso da infraestrutura, fica a questão referente à ocupação dos espaços comuns (laboratórios, por exemplo) com cursos que tenham diferentes cargas horárias, sem contar na necessidade de investimentos para a compra de equipamentos, num Curso em que a obsolescência dos mesmos se dá com a mesma velocidade com que são gerados novos conhecimentos.

Pelos motivos expostos, seremos contrários à aprovação do projeto de Curso apresentado pela FAC-FITO e, caso a Instituição pretenda efetivamente implantar o Curso, deverá deixar claro, no Projeto Pedagógico, a forma de desenvolvimento e o seu relacionamento com os demais cursos da Instituição no que diz respeito ao uso de sua infraestrutura física e pessoal, bem como atender ao disposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais e no Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se, com base na Deliberação CEE nº 102/2010, o pedido de autorização do projeto visando a implantação do Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, nos termos propostos pela Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FAC-FITO.

São Paulo, 5 de janeiro de 2013.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz (ad hoc), Roque Theóphilo Júnior e Walter Vicioni Gonçalves (ad hoc).
Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de janeiro de 2013.
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     Presidente no exercício da presidência de acordo  

                                                                com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE      


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de janeiro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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